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Altera a Lei 3.830, de 14 de março de 2006,Altera a Lei 3.830, de 14 de março de 2006,
que "que "dispõe quanto ao Imposto sobre adispõe quanto ao Imposto sobre a
Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis eTransmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e
de Direitos a eles Relativos – ITBI, e dáde Direitos a eles Relativos – ITBI, e dá
outras providências", outras providências", para definir a base depara definir a base de
cálculo do ITBI.cálculo do ITBI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1ºArt. 1º Esta Lei estabelece o valor de mercado do imóvel como base de cálculo do Imposto
sobre a Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos – ITBI.

Art. 2ºArt. 2º A Lei 3.830, de 14 de março de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – Dê-se ao art. 5º a seguinte redação:

"Art. 5º A base de cálculo do Imposto é o valor de mercado do imóvel
aferido por meio do valor da transação declarado pelo sujeito passivo da
obrigação tributária.

§ 1º (revogado)

§ 2º (revogado)

§ 3º A base de cálculo do imposto, no caso de aquisição em hasta pública,
é o valor da arrematação."

II – O art. 6º passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º O valor da transação declarado pelo contribuinte goza da
presunção de que é condizente com o valor de mercado e somente pode ser
afastado mediante a regular instauração de processo administrativo próprio, nos
termos do Código Tributário Nacional, art. 148.

§1º Na hipótese de afastamento do valor declarado na forma do caput,
são considerados, quanto ao imóvel, entre outros, os seguintes elementos:

I – forma, dimensão e utilidade;

II – localização;

III – estado de conservação;

IV – valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente
equivalentes;

V – custo unitário de construção;

VI – média dos valores aferidos no mercado imobiliário;

VII – eventuais dívidas que onerem o imóvel transmitido;

VIII – o contexto financeiro que fundamentou o negócio.
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§2º (revogado)

§3º O arbitramento do valor do imóvel decorrente do processo
administrativo previsto no caput deve ser realizado mediante exame de elementos
presentes em cada caso particular, vedada a instituição de valor de referência
estabelecido previamente, de forma genérica e unilateral, pelo Poder Público."

Art. 3ºArt. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 25 de junho de 2024.

MANOEL ÁLVARO DA COSTAMANOEL ÁLVARO DA COSTA
Secretário Legislativo
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